
MINUTA DE CONTRATO Nº 00XX/2024
PROCESSO Nº DTR-PRC-2024/14511
DISPENSA Nº 0007/2023

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE CAMISAS
PERSONALIZADAS, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas no termo de referência e neste
instrumento, QUE ENTRE SI, FIGURAM O
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DA
PARAÍBA - DETRAN/PB, EMPRESA : L & J
TRANSFER LTDA CNPJ: 07.046.164/0001-07, NA
FORMA ABAIXO DESCRITA.

O DETRAN/PB - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAIBA,
AUTARQUIA estadual criada pela lei nº 3.848, de 15 de junho de 1976, com sede na rua
emília batista celane, s/n, mangabeira iv, cep 58.058-280, nesta capital, inscrito no
CNPJ/MF n° 09.188.376/0001-46, neste ato representado por seu diretor-superintendente
ISAÍAS JOSÉ DANTAS GUALBERTO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta
capital, em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, pelo ato
governamental nº 1.821, com publicação em 15/04/2021, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, por outro lado, EMPRESA L&J Transfer Ltda. ME –
Master Transfer CNPJ 07.046.164/0001-07 – Insc. Estadual 16.143.428-2 Av. Diogo Velho,
140 - Centro – João Pessoa/ PB – CEP: 58.013-110 Fone: (083) 3222-7880 E-mail:
financeiroljtransfer@hotmail.com, representada neste ato por seu representante legal, ,
VICTOR LEONARDO RIBEIRO DA SILVA SÓCIO/ADMINISTRADOR CPF/MF nº
030.668.254-00 RG nº : 5.170.865, CONTRATADA, em conformidade com o processo
administrativo n.º DTR-PRC-2024/05341 e com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei n.º
14.133/21 e demais legislações correlatas, resolvem assinar o presente instrumento
contratual, tendo por justo e acertado, entre si, as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 – Aquisição de brindes personalizados, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UN QTDE R$
UNITÁRIO

1 38767 CAMISETA fio penteado 30 impressão em
serigrafia tradicional, conforme modelo.

Tamanhos P, M, G, GG e XGG

UN 3.000 R$ 19,70

TOTAL R$ 59.100,00
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1.2. Especificações da contratação:
1.2.1. A arte da personalização será de responsabilidade da contratante, o qual
disponibilizará arte vetorizada para o processo de produção das camisas
1.2.1. A descrição detalhada dos itens e os modelos estão delineados no anexo I ao Termo de
Referência.
1.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).
1.4. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
3.1 Os objetos são considerados bens comuns de acordo com os termos do art. 6º, XIII e XLI
da Lei 14.133/21.

4. CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
4.1. Por se tratar de aquisição de objeto, cuja entrega será de entrega parcelada, o prazo de
vigência do contrato será de 180 dias, contados da sua publicação, nos termos do art. 105,
da Lei nº 14.133/2021.

5. CLÁUSULA QUINTA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO
OBJETO.
5.1. Os bens deverão ser entregues na primeira remessa no prazo de até 10 (dez) dias
corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho pelo contratado.
5.1.1. O fornecedor receberá a arte vetorizada juntamente com a Nota de Empenho.
5.1.2. A entrega será no endereço da sede do DETRAN/PB, situado à RUA EMILIA BATISTA
CELANE, S/N - MANGABEIRA VII - JOAO PESSOA - PB – CEP 58058-280, no horário das
no horário das 8h00 à 16h30 em dias úteis.
5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
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5.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

6- CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR
6.1. O presente contrato terá o valor:

● UNITÁRIO: R$ 19,70 (Dezenove Reais e Setenta Centavos)
● TOTAL: R$ 59.100,00 (Cinquenta e Nove Mil, e Cem Reais)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de
referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação, sem prejuízo das sanções cabíveis;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
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7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
7.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
Presente contratação;
7.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência;
7.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato.
7.1.11. A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, de acordo com o disposto no art.92, XVI, da
Lei 14.133/21.

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da contratante:
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado
8.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9- CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
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9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição
9.4. A Administração designará gestor e fiscal do contrato, que anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
9.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 8.8 Não será
admitida a subcontratação do objeto licitatório

10. CLAUSULA DECIMA- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
10.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica via e-mail para
esse fim.
10.3. A Administração designará gestor e fiscal do contrato, que anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
10.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
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10.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
10.7. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
10.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.2. O pagamento será feito exclusivamente na instituição bancária contratada para
prestação dos serviços de pagamento dos fornecedores, bens, serviços e insumos da
administração Direta e Indireta, do Poder Executivo do Estado da Paraíba, nos termos dos
artigos 1º e 2º do Decreto nº 43.250 de 19 de dezembro de 2022. Atualmente, a instituição é o
Banco Bradesco.
11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal.
11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
11.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da

seguinte fórmula:

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
26201.06.367.5005.2415..00000000287.33903000.75200.0.1.0000
RO: 00173/2024

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº
14.133/2021.
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- EXTINÇÃO DO CONTRATO
14.1 Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas
nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
14.2 Na extinção do contrato poderá ser:
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
14.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.
14.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.
14.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
14.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.3 Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

17-CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- - DO FORO
17.1. O foro para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato é o da Seção
Judiciária de JOÃO PESSOA-PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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18.1. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Termo de referência
constante no processo administrativo n.º DTR-PRC-2024/05341. E assim, por estarem de
acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o
presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

João Pessoa ______ abril de 2024

P/ CONTRATANTE:

ISAÍAS JOSÉ DANTAS GUALBERTO
Diretor-Superintendente do DETRAN/PB

P/ CONTRATADA:

VICTOR LEONARDO RIBEIRO DA SILVA
Representante da Empresa Contratada
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